	
	



PROJETO DE LEI Nº 675, DE 2022
Mensagem A-nº 34/2022 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 16 de dezembro de 2022
Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei ordinária que altera a Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a instituir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes Docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS.
A medida decorre de estudos realizados pela Secretaria da Educação e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, no Ofício a mim encaminhado pelo Titular da Pasta, texto que faço anexar, por cópia, à presente Mensagem, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa, venho solicitar que a apreciação da propositura se faça em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Rodrigo Garcia
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, 

Submetemos à apreciação e deliberação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que visa alterar a Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, o qual autoriza o Poder Executivo a instituir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes Docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, de forma a instituir também o Programa de Formação em Segunda Licenciatura. 

Inicialmente, em síntese apertada, cumpre mencionar que os autos do processo tramitaram pela Consultoria Jurídica da SEDUC e pela Subprocuradoria Geral da  Consultoria Geral da PGE, com consulta jurídica a respeito da  viabilidade jurídica de proposta de edição de decreto para instituir programa de concessão de ajuda financeira aos servidores do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, para obtenção de segunda licenciatura, com fundamento no artigo 2º, inciso IV, da Lei nº 11.498/2003.

Os órgãos consultivos, ao  examinar  a  proposta  do  ângulo jurídico, manifestaram, com fundamento na Resolução CNE/CP nº 02/2015, que os  cursos  de segunda  licenciatura  são considerados como de formação inicial e, portanto, a implementação da medida intentada dependeria de alteração da redação da Lei nº 11.498/2003.

A formação em segunda licenciatura viabiliza que o professor agregue novos conhecimentos na área em que já atua ou que se licencie em outra área, nos termos da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, com fundamento nas abordagens interdisciplinares, propostas na Base Nacional Comum Curricular e no Currículo Paulista.

Atender aos princípios e fundamentos referenciais pressupõe  uma formação inicial e continuada  sólida, apropriação teórica e interdisciplinar, unidade teoria-prática, bem como  domínio do trabalho coletivo e interdisciplinar, o que demanda para a formação dos professores,  para além da adequação ao novo paradigma,  uma ação pedagógica que permita solucionar eventuais defasagens educacionais. 

Essa possibilidade de atualização da atuação docente, resultado da oportunidade de cursar uma segunda licenciatura, além de promover a ampliação e fortalecimento das competências profissionais e pessoais do professor, também pode se constituir em importante política pública.

A justificativa robusta e detalhada encontra-se encartada aos autos, conforme documento SEDUC-DCI-2022/436352-A, sendo apresentada pelas áreas técnicas, quais sejam a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH, a Coordenadoria Pedagógica - COPED e a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” - EFAPE. 

Com base no exposto nos autos, especialmente o interior teor da Manifestação Técnica, fica evidente que esta Secretaria de Estado da Educação investe na realização e no acompanhamento de ações de formação continuada, no entanto, essas formações não atendem às demandas anteriormente explicitadas, ou seja, de que se possa contar com um número adequado de professores cuja formação inicial, complementada pela Segunda Licenciatura, que possam implementar as mudanças curriculares em curso no país e, especialmente, no Estado de São Paulo, o que resultará no bom atendimento às crianças e adolescentes matriculados na  rede estadual.

Como se trata de professores efetivos – que já atuam na rede – nosso entendimento é que a segunda licenciatura se apresenta como uma ação adequada para atender à complexidade da rede e à implementação em curso do novo ensino médio e outras ações de formação necessárias voltadas às inovações do currículo, com a finalidade de que a escola amplie ainda mais sua função social.

Com relação as estimativas para os gastos com as alterações e ajustes que se pretende promover, em um primeiro momento, a Coordenadoria de Orçamento e Finanças (COFI), através do documento SEDUC-DES-2022/386200-A, informou  não ser possível se manifestar sobre a viabilidade orçamentária/financeira, visto que a proposta não obriga - apenas autoriza a realização da Segunda Licenciatura - que poderá ocorrer ou não, em caso de não haver disponibilidade orçamentária e regulamentação específica. 

Isto posto, os autos foram tramitados para a Assessoria Técnica Legislativa - ATL, que analisou a matéria por intermédio da Nota Técnica ATL nº 62/2022  PGE-CAP-2022/145265-A, propondo uma minuta com ajustes de ordem formal e técnica, bem como a devolução dos autos a esta Secretaria de Estado da Educação para fins de complementação, especialmente no que se refere ao impacto orçamentário-financeiro, e posterior retorno a ATL. 

No que tange a minuta proposta pela ATL, esta Secretaria de Estado da Educação manifesta-se favoravelmente, entretanto, tendo em vista que a Segunda Licenciatura contempla a Secretaria de Estado da Educação, juntamos aos autos a minuta SEDUC-DCI-2022/485560-A, incluíndo ao artigo 2º o parágrafo único, com a seguinte redação: 

“Parágrafo único – O disposto no inciso VI deste artigo não se aplica aos integrantes do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes Docentes do CEETEPS.”
A minuta também encontra-se encartada aos autos como arquivo auxiliar no formato “word’’.

No que se refere aos aspectos orçamentários-financeiros, a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos  manifestou-se através do documento SEDUC-DCI-2022/471068-A,  e a Coordenadoria de Orçamento e Finanças por meio do documento SEDUC-DCI-2022/471070-A.

Outrossim, satisfeitas as exigências estabelecidas no Decreto nº 51.704, de 26 de março de 2007, encaminhe-se o presente processo para ciência e manifestação da Secretaria de Orçamento e Gestão, em atendimento ao item 11.3 da Nota Técnica ATL nº 62/2022, com posterior envio para alvedrio do Excelentíssimo Governador do Estado, por intermédio da Assessoria Técnica Legislativa - ATL. 

Respeitosamente,

São Paulo, 08 de dezembro de 2022.

Prof. Hubert Alquéres

Secretário de Educação

Gabinete do Secretário

Lei nº                          , de            de                                   de 202

Altera a Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a instituir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes Docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

I -  a ementa:

“Autoriza o Poder Executivo a instituir Programas de Formação destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e do Subquadro de Empregados Públicos Permanentes Docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS que especifica, e dá providências correlatas.” (NR)

II -  o artigo 1º

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Programas de Formação destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes Docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza" – CEETEPS, objetivando a melhoria da qualidade de ensino.’’ (NR)

Artigo 2º - Fica acrescentado o inciso VI ao artigo 2º da Lei nº 11.498, de 2003, com a seguinte redação:

“VI - concessão de bolsas de estudos, para a realização de cursos de graduação de Segunda Licenciatura, incluindo o de Pedagogia.

Parágrafo único – O disposto no inciso VI deste artigo não se aplica aos integrantes do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes Docentes do CEETEPS.” (NR)

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.


Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos        de

de 202   .

Rodrigo Garcia
